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O presente trabalho intitulado “As ONG’s e a Implementação do Microcrédito em Cabo 
Verde”, enquadra-se no âmbito do curso de licenciatura em Economia e Gestão, realizado 
pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.  
 
A redução de assimetrias regionais, em particular entre o meio rural e meio urbano, a 
dinamização do crescimento económico, a equidade social, a melhoria da capacidade dos 
pobres, o desenvolvimento social, económico, humano e financeiro, a melhoria de 
infraestruturas económicas e sociais das comunidades pobres, a maior atenção ao sector da 
educação, a maior mobilização social e o associativismo, entre outros, constituem elementos-
chave do projecto de combate à pobreza.  
O presente trabalho tem por objectivo analisar o papel das ONG’s na implementação e no 
reforço do microcrédito em Cabo Verde.  
 
Considerando o tipo de trabalho a ser investigado, o processo metodológico adotado para a 
realização desta investigação sedimentou-se num proceder guiado por um enfoque qualitativo. 
Assim, recorreu-se a pesquisa bibliográfica de referência específica e pesquisa documental 
sobre as ONG’s e as microfinanças em Cabo Verde, bem como sobre os aspectos 
socioeconómicos de Cabo Verde. 
 
Com a realização deste trabalho conclui-se que as Organizações Não Governamentais têm 
vindo a contribuir para a implementação e o reforço do microcrédito em Cabo Verde, 
contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconómico do país. 
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1. Contextualização e problemática 
 
Em Cabo Verde, várias ONG’s têm vindo a contribuir para a melhoria das condições 
socioeconómicas das populações carenciadas através do sistema de microcrédito, que 
aparece como um dos instrumentos no combate à pobreza e à exclusão social, 
promovendo auto promoção da família e da comunidade. 
 
A redução da pobreza constitui um dos objectivos prioritários da política de 
desenvolvimento, adoptados pelo governo de Cabo Verde. O programa nacional de luta 
contra pobreza (PNLP) visa concretizar o objectivo preconizado, através de diversas 
actividades integradas nas políticas e estratégias de desenvolvimento regional e local. 
 
A redução de assimetrias regionais, em particular entre o meio rural e meio urbano, a 
dinamização do crescimento económico, a equidade social, a melhoria da capacidade 
dos pobres, o desenvolvimento social, económico, humano e financeiro, a melhoria de 
infraestruturas económicas e sociais das comunidades pobres, a maior atenção ao sector da 
educação, a maior mobilização social e o associativismo, entre outros, constituem 
elementos-chave do projecto de combate à pobreza. 
 
O acesso ao microcrédito, bem como a poupança, pode trazer benefícios consideráveis na 
melhoria de condições de vida dos mais pobres ou das camadas mais vulneráveis, 
desprovidas de apoio financeiro e sem acesso aos sistemas financeiros clássicos, como 
são os casos dos Bancos Comerciais, na concessão de microcrédito e apoio às actividades 
geradoras de rendimentos. 
 
A prática de microcrédito é um fenómeno relativamente recente que, debatendo-se com a 
escassez de recursos e a dependência de valores externos, vem ganhando contornos 
institucionais, relevo quantitativo e papel social e económicos importantes no contexto na 
luta contra pobreza. 
 




Cabo Verde, tem centralizado grande atenção no desenvolvimento da comunidade, com 
ajuda das ONG’s e de outros entes públicos para ter um desenvolvimento sustentável. 
Sendo assim, é necessário fazer um estudo de forma a encarar o microcrédito como uma 
ferramenta importante para estimular o desenvolvimento socioeconómico e para reduzir 
a pobreza e a exclusão social. 
 
A disponibilização de recursos financeiros é entendida como um dos vectores integrantes 
das estratégias de promoção do crescimento e redução da pobreza e um instrumento 
privilegiado de reforço da capacitação dos pobres, de forma a serem eles próprios os 
motores das mudanças positivas para a saída da pobreza. 
 
As Organizações Não Governamentais têm vido a contribuir para a implementação e 
dinamização do microcrédito em Cabo Verde e, sendo assim para a redução o 
desenvolvimento de Cabo Verde. 
2. Importância do trabalho 
 
 
O presente trabalho tem importância na medida em que: 
 
• É pertinente e pode contribuir para uma melhor compreensão da implementação do 
microcrédito em Cabo Verde; 
• Pode permitir aos agentes de desenvolvimento a implementação de medidas de 
políticas e estratégias conducentes a dinamização do sector de microfinanças; 
• Pode contribuir para a redução da pobreza e, sendo assim, o desenvolvimento de 
Cabo Verde; e 










3. Pergunta de Partida 
 








4.1. Objectivos gerais 
 
 
O objectivo geral deste trabalho é analisar o papel das ONG’s na implementação e no 
reforço do microcrédito em Cabo Verde. 
4.2. Objectivos específicos  
 
Este trabalho tem, entre outros, os seguintes objectivos específicos: 
• Fazer uma abordagem sobre as ONG’s em Cabo Verde; 
• Conhecer os objectivos das ONG’s caboverdianas; 
• Compreender o papel das ONG’s na implementação e no reforço dos microcréditos 
em Cabo Verde; 
• Conhecer os tipos e os montantes de créditos concedidos por cada uma das 








De que forma as ONG’s têm vindo a contribuir para a implementação e o reforço do 
microcrédito em Cabo Verde? 




5. Estrutura do trabalho 
 
Para a clarificação dos objectivos que norteiam esta investigação, a sua estrutura geral 
apresenta-se em 3 (três) capítulos: 
 
No primeiro capítulo, abordagem teórica e metodológica, apresentaram-se os conceitos e 
fez a abordagem teórica e metodológica do trabalho. 
 
No segundo capítulo, caracterização sócioeconómica de Cabo Verde, fez-se o 
enquadramento geral de Cabo Verde, e abordaram-se, a estrutura económica, a dinâmica 
demográfica, a visão estratégia de desenvolvimento de Cabo Verde. 
 
No terceiro capítulo, as ONG’s e implementação do microcrédito em Cabo Verde, fez-
se uma abordagem sobre as ONG’s em Cabo Verde, o historial sobre o microcrédito, bem 
como os créditos concedidos pelas instituições de microcrédito consideradas para a 
realização deste trabalho. 




Capítulo 1. Abordagem Teórica e Metodológica 
 
 
1.1 Apresentação de conceitos 





O crédito expressa um significado muito forte. Vem da origem latina “credere9” que 
significa “acreditar”. Traduz a confiança: emprestar dinheiro a uma pessoa é acreditar 
nela e no seu potencial.  
 
• Crédito bancário 
 
Crédito bancário é uma operação através da qual uma instituição bancária coloca à 
disposição do seu cliente um determinado montante por ele solicitado, comprometendo- 
se este último a liquidá-lo em todas as datas previamente fixadas e acrescido dos 








• Crédito tradicional 
 
Microcrédito tradicional – empréstimos para empreendimentos existentes que, pelos seus 




O microcrédito não significa, doação, pelo contrário, se opõe ao conceito de crédito 
assistencialista, paternalista ou a fundo perdido, na medida que se trata de uma nova 
relação de confiança, mais duradoura, adequada e viável entre o tomador e a organização 
financeira, seja ela governamental, privada ou da sociedade civil. Quem empresta 
precisa confiar em quem toma emprestado, precisa ter a certeza de que o dinheiro vai ser 
devolvido. Quem toma emprestado, precisa mostrar que, com o bom uso do dinheiro, 
vai ser capaz de pagar2. 
 
Microcrédito3 é a concessão de empréstimos de baixo valor a pequenos empreendedores 
informais e microempresas, com dificuldades de acesso aos sistema financeiro 
tradicional, principalmente por não terem como oferecer garantias reais. É um crédito 
destinado à produção (capital de giro e investimento) e é concedido com o uso de 
metodologia específica. Tem como característica a desburocratização, a rapidez e a 
eficiência na concessão. 
 
Ainda, entende-se por microcrédito um instrumento financeiro que se caracteriza por 
empréstimo de valores relativamente pequenos a pessoas de baixo rendimento, isto é, 
que têm uma economia informal ou um meio de financiamento, e que dá oportunidades a 
pessoas com poucos recursos a terem crédito para gerar renda, emprego e ocupação. 
 
 
Segundo YUNUS (2002:210), o microcrédito é uma modalidade de crédito desenvolvida 
para o atendimento dos pequenos empreendimentos, sejam eles formais ou informais. 
                                                 
1
 A esse respeito vide www.geranegocio.com.br. Consultado a 07 de Novembro de 2012. 
2
 Vide Manual de Crédito referente a 2009. 
3
 Vide http://www.grameen-info.org/ consultado em 07 Nov. de 2012. 






Para YUNUS (2001), citado por BARONE et al (2002), o microcrédito é um poder de 
mudança, não só económico e pessoal, mas também social e política. 
 
 
O microcrédito não é um meio apenas de criar oportunidades económicas aos indivíduos, 
mas, também, é uma forma de constituir uma comunidade de responsabilidade e de 
integração na vida social, política, cultural e económica da sociedade em que se vive. 
 
De acordo com MORENO (2004), o microcrédito pode ser entendido como crédito 
para os pobres e/ ou micro-empreendedores de baixo rendimento que não têm acesso ao 
crédito formal, concedido sem garantias reais, proporcionando um mecanismo auto-
sustentável de combate à pobreza e exclusão social. 
 
• Crédito bancário 
 
Crédito bancário10 é uma operação através da qual uma instituição bancária coloca à 
disposição do seu cliente um determinado montante por ele solicitado, comprometendo- 





Microfinança significa serviços de poupanças e de crédito oferecidos a populações cujo 
rendimento se situa geralmente abaixo da média. A microfinança desenvolveu-se para 
tornar os serviços financeiros acessíveis às populações que não têm acesso às instituições 
financeiras clássicas (LAROCQUE, 2003). 
 
Segundo GUERRERO (2000: 3), as microfinanças são solicitadas basicamente pelas micro e 
pequenas empresas localizadas no meio urbano. Essas empresas se concretizam por se 
dedicar a actividade de transformação básica ou de serviços, funcionam com níveis baixos de 
activos fixos e de qualificação. Essas actividades são em geral de giro rápido e têm taxas 
de lucro relativamente altas, apesar de que em quantias absolutas os lucros são pequenos. 
 




Geralmente essas empresas não têm demonstrativos financeiros nem bens que possam ser 
aceitos como garantias no sistema financeiro bancário.
 
 
Um sistema de microfinanças pode prover os cidadãos de diversos serviços 
financeiros, dentre os quais empréstimos, poupança e seguros (CALDAS 2003:3). 
Assim, a expressão Microfinanças significa o fornecimento de empréstimos, 
poupanças e outros serviços financeiros especializados para pessoas carentes. 
 
• Crédito solidário 
 
O crédito solidário é um produto de créditos escalonado a empreendedores, proprietários 
de micro empreendimentos de subsistência e de acumulação simples, que não dispõem 
de garantias individuais. 
 
 
• Créditos individuais 
 
O crédito individual é o que destina a microempreendedores de acumulação ampliada 
que não se encontram dispostos a participar de grupos solidários e manifestam 
capacidade de oferecer um avalista pessoal.  
 
• Rendimento 
Para TAVARES (2007:10), 
“o rendimento das famílias compreende a totalidade das receitas tidas durante o ano ou 
seja, receitas do trabalho por conta de outrem, receitas do trabalho por conta própria, 
rendimento de propriedade, rendimentos de capital, pensões de reforma, abonos e subsídios  
diversos,  bolsas  de  estudo,  remessas  de  familiares  residente  no  país, prestações de 
assistência social pelas administrações públicas em espécie, pensão social mínima em 
dinheiro e outras como pensões provenientes do estrangeiro, remessas de emigrantes, 
remessas de familiares ou outras pessoas residentes no país, reembolso das despesas  de  
saúde  que  compreendem  quantias  recebidas  da  segurança  social  por despesas 
efectuadas com a saúde, reembolso de impostos, prestações de benefícios em espécie pelas 
administrações públicas, prestações de assistência pelas ONG’s, benefícios relacionados  
com  a  família  como  subsídio  de  casamento,  funeral,  aleitamento, benefícios 
relacionados com trabalho (indemnizações por despedimento, compensação salarial...), 
subsídios relacionados com a educação (subsídio de educação, formação profissional)”.  





O desenvolvimento é considerado uma ideologia, uma utopia e uma prática social. Como 
ideologia, atribui-se ao termo o sentido de “ocidentalização”, o que traduz a maneira como o 
ocidente se pensa a si próprio; como utopia, serve para uma crítica radical ao mainstream, 
contendo normalmente a proposta (normativa) de um “óptimo social” apresentando como 
uma “alternativa” (MURTEIRA, 1990). 
 
O desenvolvimento, enquanto uma prática social, tem como significado o efectivo processo 
de mudança social, associado às alterações do sistema económico (MURTEIRA, 1990). 
 
• Desenvolvimento socioeconómico 
 
Define-se desenvolvimento social como sendo componentes da sociedade (capital humano) e 
na maneira como estes se relacionam (capital social). 
 
Para o FRANCO (2002) todo o desenvolvimento é desenvolvimento social, e acrescenta que 
não há desenvolvimento sem que se altere tanto o capital social quanto o humano e 
económico. O desenvolvimento económico consiste num processo de enriquecimento dos 
países, assim como de seus habitantes, ou seja, na acumulação de activos individuais ou 
públicos, e também de um crescimento da produção nacional, e pela remuneração recebida 
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1.2 Abordagem teórica 
1.2.1 Breve historial sobre o microcrédito 
 
O início da história do microcrédito remonta ao século XIX. A Europa desse século 
experimentou o surgimento de cooperativas de crédito com o objectivo de ajudar populações 
de baixa renda a poupar e conseguir o crédito. Até 1910, a Alemanha presenciou 1,4 milhões 
de pessoas atendidas pelas cooperativas de crédito, que a partir daí, estenderam sua 
influência pela Irlanda e Itália. O governo de Madrasta, no sul da Índia, reproduziu o 
exemplo germânico, implantando cooperativas de crédito no seu território, a partir de 1912. 
A rápida expansão dessas cooperativas foi visível, tanto que em 1946, elas já abarcavam 9 
milhões de pessoas. (MORDUCH, 1999). 
 
 
Segundo YUNUS (2002), 1974 foi um ano difícil para o Bangladesh. Houve uma 
grande epidemia de fome que estava a destruir grande parte da população, nas aldeias 
remotas e cidades regionais do norte. O microcrédito vem salvando muitos países das garras 
de pobreza, contribuindo assim para o desenvolvimento global. 
 
 
De acordo com VON PISCHKE et al. (1983), em particular a partir da década de 50, 
inúmeros países em desenvolvimento passaram a desenhar instrumentos para atender os 
indivíduos nas fronteiras do sistema financeiro. A maior parte destas experiências se 
concentrou na área rural e ficou conhecida na literatura especializada pelos seus pesados 
subsídios, taxas de juros reais muitas vezes negativas, enormes taxas de inadvertências e 
alocução ineficiente de recursos. 
 
 
De acordo com LEDGERWOOD (1999:1), as iniciativas consubstanciaram-se por meio das 
instituições de microfinanças (IMF), que se caracterizam por oferecer produtos como crédito, 
poupança e seguro de maneira sustentável para crédito e pequenos empreendedores dos 
sectores urbano e rural. 
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De acordo com SILVA et al (2003), as primeiras práticas de microcrédito consistiam em 
ceder pequenas somas em dinheiro aos pobres, com a finalidade de os ajudar a resolver os 
seus problemas de sobrevivência no dia-a-dia. Assim, as populações pobres, p r i v a d a s  de 
qualquer serviço financeiro, começaram a financiar os seus pequenos negócios, para garantir 
o seu auto-emprego e aumentar o lucro, e ainda conseguiam amortizar o crédito recebido. 
Assim, eles assumiram a responsabilidade de reembolsar o empréstimo. 
 
 
1.2.2 Vantagens e inconveniências do microcrédito 
 
O microcrédito tem, entre outras, as seguintes vantagens:  
• “Possibilidade de maior cobertura geográfica com serviços financeiros;  
• Financiamento de sectores económicos que não é atendido pelo crédito tradicional;  
• Impacto socioeconómico positivo sobre os beneficiários;  
• Cobrança de uma taxa mais atractiva que praticada no mercado;  
• Diminui o desemprego;  
• Melhora as condições de vida das famílias (FERNANDEZ, 2008). 
 
Como inconveniências de microcréditos, apresenta-se, entre outras, as seguintes:  
 
• Ambição de quem quer investir num projecto que gere retornos e não tentativa de 
sobreviver;  
• Está exposto ao risco, nomeadamente ao risco de crédito;  
 
Não existe uma entidade reguladora, que influencia actividades dos intervenientes do 
microcrédito, através da criação de normas, supervisão dessas mesmas normas, como forma de 
evitar que os intervenientes actuem como bem entenderem, também como forma de servir como 
último pessimista” (FERNANDEZ, 2008). 




1.2.3 Constrangimentos enfrentados pelas instituições de microfinanças 
 
A proliferação dos programas de micro créditos tem sido tal, que a Conferência das Nações 
Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD) considera que, existem no mundo 
7.000 instituições dedicadas ao microcrédito (IMF’s). O desenvolvimento deste tipo de 
programas foi inicialmente implementado, exclusivamente em países em vias de 
desenvolvimento, mas dada a sua eficácia para lutar contra a pobreza, estes têm sido 
ampliados até aos sectores deprimidos das economias desenvolvidas (GALVÃO,2005). 
O sucesso dos programas de microcréditos pode ser limitado por algumas circunstâncias 
típicas: falta de capital social, diminuição de possibilidades de utilizar metodologias de 
crédito sem garantias reais; populações dispersas, que tornam difícil atingir os clientes de 
forma regular; dependência de uma única actividade económica (por exemplo, uma única 
colheita); utilização da permutação em lugar de transacções em dinheiro; probabilidade de 
crise futura (hiper-inflação, violência civil); insegurança jurídica ou um enquadramento que 
crie barreiras para a actividade micro empresarial ou micro financeira (GALVÃO,  2005). 
Seria desejável que as instituições micro financeiras reunissem quatro condições: 
• “ Permanência, para oferecerem serviços financeiros a longo prazo; 
• Escala, de forma a atingir um número suficiente de clientes; 
• Focalização, com o objectivo de chegar à população pobre; e 
• Sustentabilidade financeira” (GALVÃO, 2005). 
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1.2.4 Êxitos e sustentabilidade dos programas de microcréditos na redução da pobreza 
 
A eficácia dos programas de redução da pobreza – a política de microcrédito, entre outras, 
depende, igualmente, do grau de participação das comunidades alvo. Quanto maior a 
intensidade desse relacionamento, maior a eficácia da política (HODDINOT, 2002). 
A participação dos beneficiários dos programas de assistência tem o potencial de fazer baixar 
os custos inerentes à implementação dos projectos, e as politicas e medidas podem reflectir as 
preferências das populações a que se destinam. Estima-se que apenas 5% dos programas de 
microcrédito atingem a sustentabilidade (MORDUCH, 2000). 
É comum avaliar o sucesso dos programas de microcrédito pelo nível de reconversão dos 
empréstimos. A sua medida é, todavia, problemática, ao recorrer-se a formas de pressão para 
se atingir uma determinada taxa de reembolso (BRAHM, 2000). 
Consideram-se relevantes para a sustentabilidade os seguintes pressupostos: 
 Experiência e capacidade de intervenção das EIF’s nos vários domínios, inclusive as 
capacidades individuais de mobilizar o número mínimo de mutuários/créditos anuais 
considerados razoável para a actividade (150-200); 
 Capacidade de aplicação de taxas sustentáveis e de recuperação atempada dos 
empréstimos ou a sua garantia; 
 Capacidade de influenciar a continuidade da actividade financiada; 
 Capacidade de motivação dos beneficiários e comunidade em geral para a percepção 
dos objectivos do programa e interiorização dos princípios de poupança e do crédito; 
 Capacidade de mobilizar actividades e beneficiários em qualidade e quantidade que 
justifique a actividade; 
 Como corolário do ponto acima, será necessário, para a garantia de sustentabilidade, a 
disponibilização de meios a fundo perdido para cobrir as necessidades de formação, 
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divulgação organização e reforço da capacidade de intervenção (instalação, assistência 
técnica e equipamentos) das EFI’s durante os primeiros três anos, sendo, também, 
necessária a disponibilização de um fundo rotativo durante os primeiros 5 anos, na 
proporção de 90%, 80, 70, 50 e 30% dos reembolsos anuais; 
 Uma gestão activa do microcrédito concedido que permite prevenir os riscos de 
insucesso que, para a sustentabilidade da operação, não deve ultrapassar os 4-5-% da 
carteira (concedido anual); 
 Igualmente, a taxa de juro sustentável para as operações de microcrédito no quadro 
sistema deve basear-se na taxa média do sistema bancário (considerando a perspectiva 
real do refinanciamento, via o sector bancário); 
 Garantia de uma formação adequada; e 
 Capacidade adequada de acompanhamento e avaliação dos intervenientes do sistema, 
particularmente a UCP-PNLCP, através do Programa Officer, as EIF’s e o Comité de 
pilotagem. 
 
O impacto reconhecidamente positivo na promoção do desenvolvimento, o êxito dos 
programas de Microcrédito depende, em certa medida, da salvaguarda de três condições 
fundamentais:  
• “Deverá alcançar toda a população pobre, excluída de qualquer serviço financeiro, 
ajudando-a a criar activos de riqueza, reduzindo, assim, a sua vulnerabilidade; 
• As instituições de Microcrédito deverão ser financeiramente sólidas e auto-suficientes; 
• As instituições macrofinanceiras, ao serem reguladas por uma entidade de supervisão, 
tomam parte activa no sistema financeiro do país e passam a ter acesso ao mercado de 
capitais” (GALVÃO, 2005). 
 
A existência de boas infra-estruturas de comunicações, a maior proximidade das populações, 
elevados níveis de educação e melhor inter-relação da microempresa com a economia local ou 
regional contribuem, igualmente, para o melhor desempenho das instituições 
macrofinanceiras. 
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O Governo deverá zelar pela criação de condições macroeconómicas favoráveis á estabilidade 
e integridade das instituições macrofinanceiras e exercer a sua supervisão através de 
instituições próprias (GALVÃO, 2005). 
 
 
Há duas motivações claramente definidas por microcrédito, que por um lado, possui uma 
motivação social que procura estender e democratizar um serviço de extrema importância 
para a actividade produtiva, mas este é pouco disponível para o seu público-alvo e por outro 
lado os programas de micro crédito procuram obedecer uma lógica de auto-sustentabilidade 
financeira que exige dois requisitos operacionais, nomeadamente a elevação os níveis de 
retorno do capital emprestado e a cobrança de taxa de juros reais (PEREIRA, 2004). 
Apresentam-se diversas justificativas para a necessidade de conciliar essas duas motivações 
de um programa de micro crédito. Ele destaca três das justificativas mais utilizadas que se 
referem tanto às instituições como aos beneficiários: 
• “A primeira diz que “a adopção de uma estrutura financeira auto- sustentável tornará 
viável a continuidade e permanência de funcionamento do programa, o que permitiria 
a expansão do tratamento do seu objecto social ao longo do tempo;”  
• A segunda diz que a “ consequente autonomia do instituto frente ao poder público 
promoveria um maior grau de eficiência operacional, assegurando que o mesmo não 
seja utilizado com perspectivas fugazes de curto prazo”; e, 
• Por último refere a importância da condição de auto-sustentabilidade para os próprios 
beneficiários do crédito. Os seus defensores partem do princípio de que “o 
microcrédito como instrumento de promoção social e geração de cidadania, não 
combina com uma política assistencialista” (PEREIRA, 2004). 
 
As ONG’s e a Implementação do Microcrédito em Cabo Verde 
 
17 
1.3 Metodologia utilizada 
 
No campo da investigação, há duas possibilidades de análise: a quantitativa e a qualitativa, 
cada uma dessas análises com as suas especificidades, sendo a primeira de carácter mais 
estatístico e a segunda de carácter mais interpretativo. 
 
O método positivista ou quantitativo procura os feitos ou as causas dos fenómenos sociais 
com independência dos estados subjectivos dos indivíduos, enquanto a fenomenologia ou 
método qualitativo trata de analisar o conteúdo da própria consciência. 
 
Segundo RICHARDI & COUR (1986:29) apud CARMO & FERREIRA (1998:177), “o 
método quantitativo, baseia-se no positivismo lógico e procura as causas dos fenómenos 
sociais, prestando escassa atenção aos aspectos subjectivos dos indivíduos, enquanto o 
método qualitativo interessa-se em compreender a conduta humana a partir dos próprios 
pontos de vista daquele que actua". 
 
A diferença entre esses dois métodos, não se limita só no uso da linguagem oral, escrita ou 
numérica, mas também na realização do plano de trabalho, na busca e selecção de 
informações e, principalmente, na análise a que esta está sujeita como suporte de significados. 
 
É de frisar que a investigação quantitativa é extremamente significativa no que concerne a 
sofisticação de métodos e multiplicidade de técnicas, enquanto a investigação qualitativa 
busca, numa primeira instância, compreender a realidade, já que o fazer investigatório tem as 
suas bases fincadas no contexto social e cultural. 
 
Considerando o tipo de trabalho a ser investigado, o processo metodológico adoptado para a 
realização desta investigação sedimentou-se num proceder guiado por um enfoque qualitativo. 
Assim, recorreu-se a pesquisa bibliográfica de referência específica e pesquisa documental 
sobre as ONG’s e as microfinanças em Cabo Verde, bem como sobre os aspectos 
socioeconómicos de Cabo Verde. 
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Capítulo 2. Caracterização sócio-económica de Cabo Verde 
 
 
2.1 Enquadramento geral 
 
Cabo Verde integra, de acordo com a classificação das Nações Unidas, o Grupo de países de 
Desenvolvimento Médio (PDM) e vem envidando esforços no sentido de se inserir 
activamente na economia global através de uma abordagem estratégica de valorização das 
suas potencialidades e na optimização das oportunidades de globalização e da rigorosa gestão 
dos seus eventuais impactos negativos nos processos internos (ANMCV, 2010). 
 
Figura 1 - Situação geográfica de Cabo Verde 
Fonte: ANMCV (2010:6) 
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2.2 Estrutura económica 
 
A estrutura da economia cabo-verdiana diferencia-se pela expressão que nela tem o sector 
terciário, o qual representa cerca de 68% do PIB) e absorve 66% do emprego, aproximando-se 
da estrutura típica das economias desenvolvidas, não obstante às suas profundas limitações 
estruturais (ANMCV, 2010:16). 
 
 
Gráfico 1 -Estrutura da economia Cabo-verdiana 
Fonte: INE (2010) 
A preponderância do sector terciário decorre, principalmente, da fraca expressão do sector 
primário, devido às limitações estruturais da agricultura e da escassez de outros recursos 
naturais. A pesca, que possui algum potencial, encontra-se ainda numa fase embrionária de 
desenvolvimento. No seu conjunto, o sector primário representa 13 do PIB, empregando cerca 
de 16 % da população activa. O sector secundário representava 19% do PIB e 18% do 
emprego. A fraca expressão do sector secundário, explica-se pela reduzida dimensão do 
mercado interno e pela quase inexistência de uma actividade industrial voltada para 
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2.3 Dinâmica demográfica 
 
A População de Cabo Verde é marcadamente jovem na sua Estrutura Etária, com 40% dos 
efectivos entre os 0-14 anos (de acordo com os dados das projecções demográficas da INE)4 
de apenas 6% acima dos 65 anos, a média de idades da população cabo-verdiana ronda os 24 
anos (ANMCV, 2010:17). 
 
Grafico 2 - Evolução da População residente em Cabo Verde (2000-2020) 
Fonte: ANMCV (2010) 
 
A Esperança Média de Vida situa-se ao nível de 71 anos (67 para homens; 75 para as 
mulheres). A Taxa de Mortalidade Infantil representava, em 20085, um valor de 24.9‰ 
(26.2‰ em 2000; 23.9‰ em 2004) (ANMCV, 2010:18). 
 
A Taxa de Crescimento da População, dependente dos fluxos migratórios, situou-se, no 
decénio 1990-2000 (data do último censo populacional), em cerca de 2,4%, valor que se 
manteve constante até 2005 (ANMCV, 2010:18). 
 
A distribuição da população nacional por concelhos em 2007 era a que se apresenta no 
diagrama seguinte6: 
 
                                                 
4
  INE, Projecções Demográficas 2001- 2020 
5
 Vide Matriz de Convergência dos Municípios caboverdianas para os ODM, 2010. 
6
 Elaborado com base nos dados das projecções demográficas do INE 2000-2020 
 




Gráfico 3 -Distribuição da população caboverdiana (2000-2020) – Fonte ANMCV (2010) 
 
A seguir, encontra-se o resumo dos principais factores que constituem as potencialidades 
importantes do desenvolvimento de Cabo Verde: 
• Recursos humanos com um nível de formação relativamente satisfatório; 
• Uma zona económica exclusiva de cerca de 700.000 Km² que representa algumas 
potencialidades económicas; 
• Uma localização geográfica no meio do Atlântico que permite excelentes ligações 
Atlântico norte/Atlântico sul; 
A par das potencialidades, Cabo Verde, depara-se com constrangimentos que condicionam o 
seu desenvolvimento: 
•  Encontra-se muito distante dos principais mercados e por conseguinte exposto a custos 
elevados das comunicações com o exterior; 
• Dificuldades quanto à uma economia de escala, particularmente no que diz respeito à 
execução das infra-estruturas devido a dispersão geográfica (nove ilhas habitadas); 
•  Uma fraca base agrícola, consequência de falta de água e de uma superfície agrícola útil 
(SAU) muito reduzida (10%). 
 
Neste quadro e face à vulnerabilidade do país aos choques externos, o desenvolvimento do 
Cabo Verde é fortemente influenciado pela evolução da economia global.  
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2.4 Visão e estratégia de Desenvolvimento 
 
Como Visão Estratégica de desenvolvimento perspectiva-se no longo prazo “Um país aberto 
ao exterior, com uma economia de serviços competitiva, sustentada por recursos humanos 
altamente qualificados. Um desenvolvimento que abraça cada uma das ilhas, com sentido 
estético e ambiental. Uma sociedade democrática, aberta e respeitadora dos direitos humanos” 
(ANMCV, 2010). 
 
A luta contra a pobreza é tida como um objectivo maior. Neste sentido, a aposta consiste em 
assegurar um crescimento económico forte, sustentado e durável, com taxa de desemprego a 
níveis aceitáveis e num quadro de estabilidade macroeconómica compatível com a 
solidariedade social no conjunto das ilhas e num processo equilibrado no plano ambiental 
(ANMCV, 2010).  
 
Cabo Verde, decorrente das suas estratégias e políticas de desenvolvimento e da sua situação 
de um país pequeno e insular e economicamente vulnerável, assumi o firme compromisso de 
realizar os ODM, tendo-os integrado no seu quadro estratégico de desenvolvimento, desde as 
Grandes Opções do Plano, Estratégias de Transformação de Cabo Verde, Documento 
Estratégico de Crescimento e de redução da pobreza (ANMCV, 2010). 
 
A longo prazo, foram definidas as seguintes opções: a boa Governação, a capacidade 
empreendedora; a competitividade; o crescimento e alargamento da base produtiva; o 
desenvolvimento dos recursos Humanos; a luta contra a pobreza, reforço da coesão social e 
desenvolvimento das infra-estruturas (ANMCV, 2010).  
 
Ainda, foram fixados 7 eixos principais da estratégia nacional de desenvolvimento: a 
manutenção de equilíbrios macroeconómicos, promoção da competitividade da economia e da 
confiança dos investidores privados e a credibilidade externa, e consolidação da 
convertibilidade da moeda nacional; a continuação das privatizações das empresas e apoio ao 
pluralismo económico; a modernização do sector privado, promoção das exportações e o 
desenvolvimento de parcerias a favor dos investimentos externos; o desenvolvimento de 
serviços essenciais à produção (água, saneamento, energia) através do desenvolvimento das 
infra-estruturas afins; a valorização de recursos humanos a todos os níveis; a reforma de 
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Administração e Reforço da descentralização; e o apoio ao desenvolvimento do turismo 
(ANMCV, 2010). 
 
A agenda política para o desenvolvimento do país deve assentar-se sobre um crescimento 
suportado largamente pelo sector privado e por uma inserção dinâmica da economia global na 
base do aproveitamento da posição geo-económica do país em matéria de comércio externo e 
de serviços turísticos e das transferências privadas (ANMCV, 2010). 
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Capítulo 3. As ONG’s a implementação do microcrédito em Cabo Verde 
 
3.1 Considerações gerais 
 
O papel do microcrédito no desenvolvimento económico dos países tem vindo a ser 
gradualmente reconhecido pela teoria económica, assumindo particular importância em 
países como Cabo Verde, país que apresentou em 2009, um crescimento do PIB real em 
torno dos 5%. É de se salientar que com o objectivo de impulsionar o crescimento da 
actividade económica em 2009, o governo decidiu adoptar diversas medidas de entre as 
quais o programa de investimento público em cerca de 15% face ao inicialmente orçado. 
Tendo em conta, com este importante reforço, garantir a dinâmica da procura interna quer 
através do investimento quer através do consumo e cujos reflexos far-se-ão sentir 
igualmente no nível da expansão do crédito à economia7. 
 
 
Cabo Verde, onde a taxa da pobreza é elevada (cerca de 26,6% da população é pobre) e 
várias são as actividades de crédito desenvolvidas por Instituições Estatais, Financeiras, 
Projectos, ONG’s e Associações Comunitárias8. 
                                                 
7
 Relatório- Proposta de Orçamento do Estado para 2010. 
8
 Instituto Nacional de Estatística, 2007. 
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Sendo Cabo Verde um país de rendimento médio com poucos recursos, outros países estão a 
postar fortemente no sistema do microcrédito como uma das alternativas no combate a 
pobreza. 
 
Pesquisas realizadas concluem que mais de um bilhão de pessoas, ou seja 90% dos pobres 
auto-empregados do mundo, não tem qualquer acesso aos serviços bancários, 
impossibilitando-os de melhorar os seus rendimentos, assegurar a sua sobrevivência ou 
enfrentar as emergências. 
 
As organizações de microcrédito tiveram origem numa falha dos mercados, que não deram 
espaço aos pobres - sempre haverá uma parte que dependerá das instituições alheias ao 
mercado, e as duas instituições são uma constante na economia. 
 
 
Uma instituição de crédito, para se definir como tal, tem que ter personalidade jurídica, 
possuir uma sede com equipamentos mínimos, possuir um sistema de contabilidade 
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3.2 Historial sobre o microcrédito 
 
A prática de microcrédito em Cabo Verde é um fenómeno relativamente recente, sendo as 
primeiras experiências registadas na década de 90, embora algumas modalidades já sejam 
conhecidas anteriormente (SOARES, 2003). 
 
 
A existência da prática de mutualidade, como modo de ser e de estar que os cabo- verdianos 
encontraram para enfrentar a vida enquanto grupos sociais organizados. As actividades de 
crédito em Cabo Verde são desenvolvidas por Instituições Estatais, Financeiras, Projectos, 
ONG’s e Associações Comunitárias. 
 
 
As intervenções das ONG’s em Cabo Verde, no domínio de microcrédito, começaram a 
ganhar maior impacto a partir de 1997, apesar de não existir uma estratégia bem definida e 
nem uma instituição de microcrédito avançada em Cabo Verde9. 
 
 
Cabo Verde, no ano de 1998, já tinha um grupo razoável de operadores na área de 
microcrédito. Entretanto, a maior parte dessas instituições não iniciaram esta actividade com 
o objectivo claro de criar instituições sustentáveis, mas sim, como uma subcomponente de 
programas de alívio à pobreza e não têm uma estrutura de gestão que permita alcançar 
grandes níveis de abrangência10. 
 
 
Houve a consolidação recente de uma nova fase de desenvolvimento de microfinanças e 
com algumas instituições separadas, as actividades conhecidas e outras foram 
descontinuadas devido aos maus resultados obtidos. 
 
O microcrédito tem sido uma aposta crescente na luta contra a pobreza. Instituições 
públicas, ONG’s nacionais, internacionais e associações têm estado a promover actividades 
                                                 
9
 SOARES, Anilda- estudo impacto do microcrédito na vida dos clientes. 2003:9. 
10
 Idem, 2003:10. 
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económicas produtivas na comercialização, gerando recursos, empregos e auto-emprego, 




Essas instituições de microcrédito, promovendo iniciativas no desenvolvimento económico 
e social com apoio financeiro de instituições governamentais e da cooperação internacional, 




Com um fraco interesse demonstrado pelo sistema financeiro formal para financiar o 
microcrédito, vários intervenientes do microcrédito como ONG’s internacionais, locais, 
totocaixas, associações locais e funerárias, têm comprovado um desenvolvimento, 
diferenciando-se uns dos outros - uns bastante evoluídos, com experiência no ramo de 
microcrédito e outras práticas novas que não têm normas claras de funcionamento e sem 
acompanhamento técnico para se definirem como tal. 
 
 
Essas instituições dão crédito de carácter mutualista de caixa de poupança e crédito, de 
modo a valorizar o factor confiança e o espírito de entreajuda, no aumento de número de 
membros, na rentabilidade financeira do sistema e a diversidade de serviços, de modo a dar 




Segundo a ACEP (2000), existem cinco grupos específicos de programas e/projectos de 
microcrédito, em função do tipo de financiador, através de instituições financeiras formais, 
através de instituições ou organismos estatais sem vocação financeira, pelas organizações de 




                                                 
11
 SERRA, João et al – diagonóstico da situação actual da microfinança em Cabo verde, praia. 2000:8. 
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3.3 Instituições financeiras formais 
 
Em Cabo Verde, existe actualmente oito instituições de crédito formal, nomeadamente o 
Banco Comercial do Atlântico (BCA), a Caixa Económica de Cabo Verde (CECV), o 
Banco Caboverdiano de Negócios (BCN), o Banco Inter-Atlântico (BIA), Banco Africano 




A maioria concentra-se nos principais centros urbanos, sendo o BCA com a maior cobertura 
nacional, presente em todos os concelhos. De todas, a Caixa Económica destaca-se como 




• Caixa Económica de Cabo Verde12 
 
Esta instituição financeira aderiu ao microcrédito em 2001, momento em que assinou um 
protocolo de parceria com a organização ACDI/VOCA. É uma instituição de crédito com 
83 anos de idade; possui 30 agências e 2 delegações. Nas estações de Correios tem tido 
algumas experiências no domínio do microcrédito. 
 
 
Financia, a médio e longo prazos, as necessidades de exploração e investimento de 
microempresas nos sectores da agricultura, pesca, indústria, transportes, comércio, etc., 
destinadas a pessoas de fracos recursos como: microempresários, mulheres chefes de 
família, jovens à procura de emprego, desempregados de longa duração, entre outros. 
 
 
A CECV atribui o máximo do financiamento a microempresas no valor de 1.000.000$00 
(mil contos), para actividades geradoras de rendimentos, no montante de 100.000$00 (cem 
mil escudos); para fazer face ao défice de tesouraria, operações de prazos fixos e preparação 
                                                                                                                                                        
 
12
 MELICIO, Heldér- responsavel pelo pelouro do micro-crédito da CECV, 2011. 
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de encomendas ou planos de produção, 250.000$00 (duzentos e cinquenta mil escudos) com 
uma taxa de juro mensal de 3%. 
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3.4 Sistemas de microcrédito através das ONG’s 
 
As ONG’s13 são os maiores fornecedores do microcrédito, embora haja grandes diferenças 
entre elas no que concerne aos juros praticados, às garantias exigidas e aos prazos de 
financiamento. 
 
Para algumas ONG’s, o sistema de aplicação dos juros não se encontra claramente definido, 
pois em certos casos não se pode descortinar se os juros são aplicados sobre os montantes em 
dívida ou se sobre o total do financiamento. 
 
Noutros casos, fala-se em taxas de juro anuais, enquanto o prazo de financiamento é apenas 
de alguns meses. O estudo de impacto de microcrédito na vida dos clientes revelou que a 
maioria esmagadora dos clientes, ou seja 98%, está satisfeita com os serviços prestados pelas 
ONG’s14. 
 
A maioria das ONG’s como MORABI, OMCV entre outras, reconhece que a taxa de 
reembolso tem melhorado e atribui essa melhoria à formação dos agentes de crédito e ao 
acompanhamento e formação dos beneficiários. 
 
Há, para todas as ONG’s, um défice de recursos humanos capacitados, quer no que concerne 
ao aspecto técnico de avaliação dos projectos, quer no que tange aos aspectos administrativos 
e contabilísticos. 
 
Constatou-se, igualmente que, entre elas, começa a haver certa concertação de esforços nas 
actividades de formação e troca de informação sobre clientes, evitando, assim, créditos 
malparados, burlas e práticas oportunistas. 
 
As ONG’s tendem a reverter os reembolsos para novos créditos, o que é salutar, uma vez 
que isto contribui para a perenidade da prática do microcrédito (naturalmente, se os 
desembolsos forem regulares). 
                                                 
13
 SERRA, João et al – diagonóstico da situação actual da microfinança em Cabo verde, praia. 2000:25. 
14
 SOARES, Anilda - estudo impacto do micro-crédito na vida dos clientes. 2003:5. 
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Embora operem há muito tempo no sector do microcrédito, nem todas as ONG’s dispõem de 
um fundo rotativo de empréstimo. Raras são aquelas que não vivem de financiamento a 
fundo perdido. 
Nesse momento, quase todas as ONG’s que têm actividade de microcrédito já fizeram a 
separação dos serviços do microcrédito dos restantes programas sociais da organização, de 
forma a contribuir para a sustentabilidade dos serviços de microcrédito. 
 
As ONG’s operam, normalmente, em áreas bem localizadas. A Organização das Mulheres de 
Cabo Verde (OMCV) e a Caritas operam em todo o território nacional. 
 
Há traços comuns que fazem aparentar as ONG’s nacionais mais importantes: montantes 
financiados, actividades e público-alvo, capacidade institucional mínima, longevidade e 
alguma garantia de perenidade no sector do microcrédito. No entanto, as ONG’s estão 
conscientes disso e são de opinião que novas áreas de actividades geradoras de rendimento 
devem ser exploradas15. 
 
Com base nesses critérios, são comparáveis as seguintes ONG’s: CARITAS, OMCV e a 
CITI-HABITAT. De uma maneira geral, a CARITAS apresenta uma ligeira diferença na 
forma de actuação. Não exige garantias formais, tendo, por isso, mais cuidado na selecção, 
baseada no conhecimento quase perfeito dos beneficiários. 
 
Entre as ONG’s, nacionais e estrangeiras, a ACDI/VOCA (ONG dos Estados Unidos da 
América) destaca-se no sector de microcrédito, com o maior número de créditos concedidos, 
o maior montante de fundos em circulação e a mais significativa estrutura de recursos 
humanos afectos ao sector, tem a maior experiência no microcrédito e é a principal 
empreendedora das acções de formação. 
 
Como traços comuns entre as ONG’s, que actuam no sector do microcrédito, apontam- se, 
entre outros, os seguintes: os grupos alvos, a aposta na formação, as áreas de intervenção, a 
inexistência de um fundo de garantia (excepto a Caritas), a falta de incentivos por parte dos 
poderes públicos, a concentração geográfica, a deficiente concertação, a fraqueza de 
recursos humanos (com uma formação adequada). 
                                                 
15
 SERRA, João et al – diagonóstico da situação actual da microfinança em Cabo verde, praia. 2000:26. 






Como pontos de diferença podem ser realçados, entre outros, as abordagens, os montantes 
máximos e mínimos de crédito, os prazos de financiamentos, as taxas de juros 
aplicadas, os sistemas de garantias exigidas, a importância atribuída à formação e ao 
acompanhamento, as taxas de recuperação (umas consideram 90% como sendo boa, outras 
uma taxa maior). 
 
 
• Microcrédito concedido pelas associações 
 
De um modo geral, as Associações não estão preparadas para a prática de microcrédito: não 
existem normas claras de funcionamento; o pessoal dirigente é, em regra, pouco qualificado, 
desconhece, de uma maneira geral, os mecanismos de cálculo de juros, para além de ter 
pouca noção de custos e prática contabilística16. 
 
As decisões mais importantes devem ser tomadas pelas Assembleias-gerais, o que dificulta 
ainda mais, face às dificuldades que as pessoas têm em participar em reuniões alargadas. 
Desse modo, necessitam de apoio técnico para chegarem a uma definição clara da sua 
forma de actuação no sector do microcrédito. 
 
 
Ressalva-se, no entanto, o caso da ASDIS – Associação para a Solidariedade Social e o 
Desenvolvimento Comunitário da Ilha de Santiago, especializada no microfinança e que 
tem o apoio técnico da ACDI/VOCA. É uma experiência interessante que poderá ser 
aplicada noutras ilhas, com as devidas adaptações. 
 
 
As Associações Comunitárias de Base, para se dedicarem à prática de microcrédito, 
carecem de personalidade jurídica. Com efeito, a maior parte das Associações de Santo. 
Antão aguarda o reconhecimento. Apenas uma Associação do Maio tem personalidade 
jurídica. As do Fogo, quase na totalidade, também aguardam o reconhecimento formal. 
 





• Microcrédito concedido pelas associações funerárias 
 
As Associações Funerárias têm como único objectivo a solidariedade para com os membros, 
em caso de morte17. Essas Associações debatem-se, por vezes, com grandes problemas 
financeiros, particularmente quando as quotas ou os “botos” se encontram em atraso. Às 
vezes, correm riscos de extinção, mas em contrapartida podem, em certas ocasiões, 
apresentar superavit. 
 
Nessas circunstâncias, carecem de orientação para poderem administrar o excesso, de modo a 
gerar rendimentos para colmatar épocas difíceis. O sistema funerário gera recursos que estão 
depositados em bancos. Com efeito, todas as Associações Funerárias contactadas (as mais 
importantes) tinham fundos de garantia em bancos. 
 
Os empréstimos concedidos pelas Associações Funerárias, de 5000$00 em ocasiões de 
aperto, são irrisórios e, praticamente, não exercem qualquer influência no desenvolvimento 
do microcrédito. No entanto, contribuem para o desenvolvimento do hábito de poupança e do 




• Sistema de totocaixa 
 
O totocaixa consiste na reunião livre de um grupo de pessoas, geralmente no local de 
trabalho, em que cada uma contribui com igual montante periódico (podendo ser por dia, 
semana ou mês). Na data certa, normalmente determinada por sorteio, cada elemento do 
grupo recebe a quantia do valor poupado, quantia que, por diversas razões, não conseguiria 




                                                                                                                                                        
16
 SERRA, João et al – diagonóstico da situação actual da microfinança em Cabo verde, praia, 2000:35 
17
 Idem (2000:38). 
18
 SERRA, João et al – diagonóstico da situação actual da microfinança em Cabo verde, praia 2000:41. 
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O agrupamento de pessoas é normalmente na base de conhecimento mútuo e confiança. Este 
sistema, normalmente, não proporciona nenhum tipo de garantia ao associado nem 
penalização alguma ao faltoso, pelo que tende a desaparecer. 
 
Em algumas repartições, deixou de se jogar totocaixas depois que o sistema de pagamento foi 
transferido para o Banco, fazendo com que algumas pessoas começassem a incumprir. Antes, 
era mais seguro porque o desconto era feito na folha pelo tesoureiro19. 
 
O sistema de totocaixa pode ser considerado uma poupança. Entretanto, algumas vezes pode 
revestir-se de carácter de crédito, considerando que quando o sorteio é realizado, os 
primeiros beneficiários recebem financiamento dos demais, sem juros, e pago mensalmente. 
Os primeiros, portanto, podem receber uma quantia avultada, investir e pagar a mesma 
quantia de forma suave e sem juros; os últimos poupam forçosamente para entregarem aos 
outros e só a recebem no fim20. 
 
 
O totocaixa tem aspectos positivos: as pessoas têm recorrido a este meio em caso de 
doença, para as despesas de início do ano lectivo e até para férias. Para, além disso, contribui 
para o surgimento e/ou desenvolvimento do hábito de poupança. 
 
Em contrapartida, apresenta um lado bastante negativo que é a falta de garantia. Casos houve 









                                                 
19
 SERRA, João et al – diagonóstico da situação actual da microfinança em Cabo verde, praia. 2000:45. 
20
 Idem (2000: 45). 
21
 Ibem (2000:45) 
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3.5 Importância socioeconómica do microcrédito 
 
O microcrédito consiste, portanto, em emprestar dinheiro às pessoas que não têm 
normalmente acesso aos serviços de crédito de um banco tradicional, isto é, pode ser 
definido como sendo pequenos empréstimos feitos a indivíduos de baixa renda, para sustentar 
seu trabalho autónomo ou para iniciar o seu pequeno negócio. 
Na prática, não há uma definição para microcrédito, pois são considerados todos os pequenos 
empréstimos. O volume de crédito emprestado é, normalmente, pequeno, mas não 
necessariamente, e sempre de acordo com as necessidades do cliente. 
 
O crescimento dessas instituições é sustentado pelo apoio junto de organismos não- 
governamentais (ONG’s) internacionais, bancos de desenvolvimento, organismos 
internacionais especializados e governos nacionais. 
 
Possuem vantagens em termos de informação do cliente e seus projectos relativamente a um 
banco tradicional, dada a sua proximidade aos clientes. Essa é uma das razões por que essas 
instituições trabalham de modo mais eficiente do que outras instituições financeiras 
(HARDY etc. al. 2002). 
 
O microcrédito converteu-se num paradigma ao considerar os mais pobres como clientes e, 
por isso, dignos de crédito. A capacidade de pagamento e as garantias reais deixaram de ser 
os factores dominantes na decisão de atribuição do crédito. Elementos como o carácter do 
proponente, o conhecimento e a experiência no sector de actividade a que se dedica ou que 
pretende desenvolver, assumiram um papel determinante na decisão. 
 
O microcrédito é uma eficiente ferramenta para a inclusão económica e social das populações 
empreendedoras mais carentes, visto que, dada a sua metodologia adequada para esse 
público, tem uma grande capacidade de alcance para as populações mais pobres. O boletim 
da ECINF 2003 revela o número 10,3 milhões de pequenos negócios, a maioria sem acesso a 
serviços financeiros adequados. 
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Os programas de microcrédito podem ser utilizados como um instrumento de transformação 
social importante em países em desenvolvimento e que possuem uma grande desigualdade de 
distribuição de renda, como é o caso do Brasil. 
 
O impacto positivo do microcrédito nas situações de pobreza é amplamente reconhecido. Ao 
permitir o acesso continuado ao crédito para o negócio com capital mínimo próprio (razão 
pela qual não alcançam empréstimos junto ao sistema financeiro tradicional e pagam juros 
muito elevados a agiotas), fortalece-se o empreendimento e aumenta-se a renda das famílias. 
Desse processo, muitas vezes, resulta à volta do arranjo do filho para a escola, a construção 
de novos cómodos de casa e a melhoria da qualidade da alimentação familiar. 
 
Os programas de microcrédito têm beneficiado acima de 3500 famílias, desembolsado mais de 
2.000 mil contos. 
 
Os programas são financeiramente sustentáveis e de impacto socioeconómico positivo 
sobre a vida dos beneficiários, conforme atestado por alguns estudos já implementados 
(GALVÃO, 2005). O microcrédito vem apoiando modelos alternativos de geração de 
ocupação e renda para o segmento mais pobre da população, firmando-se como elemento 
importante de estratégias destinadas a enfrentar a pobreza e a exclusão social, Essa situação 
faz com que o microcrédito se constitua em alternativa às tendências mais gerais da 
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3.6 Sistema financiamento do microcrédito 
 
Organismos internacionais, como o Banco Mundial (2002b), o Fundo Monetário 
Internacional (2002b) e a ONU (1999), que conhecem a pobreza e o desemprego nos países 
em desenvolvimento, têm desenvolvido, encorajado e apoiado projectos de parceria política 
pública, atribuindo linhas de créditos aos países pobres, com o objectivo de garantir acesso 
aos serviços financeiros formais às camadas desfavorecidas e a aquisição de meios de 
produção, como terra de cultivo, criação de micro projectos. 
 
 
Cabo Verde, como país em vias de desenvolvimento, conta com o apoio de financiamento 
dos seguintes parceiros internacionais - BM, FMI, a Cooperação Austríaca e o BAD (Iprsp, 
2001) - na execução de programas de luta contra a pobreza, em que uma parcela do 
financiamento se destina à promoção do microempresariado, no âmbito de promoção de 
auto emprego. 
 
O BAD, o Banco Mundial e o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) 
das Nações Unidas implementaram um programa de redução da pobreza baseado sobre o 
microcrédito às populações rurais. O Governo elaborou e aprovou DECRP-II em Maio de 
2008, que orientará até em 2011 os programas de desenvolvimento sobre bases praticamente 









• a visita do agente da instituição de crédito ao empreendimento; 
• é feito um cadastro e uma proposta de crédito; 
                                                 
22
 SANCHES, José Agnelo- Matriz de convergencia dos Municípios Cabo-Verdeanos para os ODM, 2010. 
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• O montante do financiamento está ligado às necessidades do negócio e à sua 
capacidade de pagamento. Nas renovações de crédito, os valores poderão ser 
crescentes ou não; 
• As taxas de juros são as praticadas no mercado, geralmente um pouco mais 
baixas; 
• As garantias exigidas pelas instituições de microcrédito são as mais simples e de 
acordo com as condições dos pequenos empreendimentos. Dessa forma, solicitações 
de garantias reais (património) são raras. As formas mais praticadas são o aval 
solidário (grupo de pessoas que tomam crédito e prestam aval solidariamente) e o 
aval individual, geralmente representado por um avalista ou pessoa conhecida; 
• Os prazos de pagamento geralmente são curtos e sempre ligados à finalidade do 
financiamento e ao fluxo de caixa da actividade empresarial. Exemplos: 
financiamento de capital de giro, de acordo com o giro das mercadorias ou da 
produção e comercialização. Nos casos de investimentos fixos, os prazos poderão ser 
mais longos, na medida da capacidade de retorno dos investimentos; 
• Os prazos para liberação dos recursos variam de instituição para instituição. No 
entanto, o crédito é muito rápido, pois permite ao cliente aproveitar a oportunidade 
de negócio; e 
• As exigências de documentos e de outras burocracias dependem de cada instituição. 




O agente de crédito visita a empresa financiada e acompanha a aplicação dos recursos e o 
desenvolvimento do negócio. Nessa oportunidade, o empreendedor é orientado quanto às 
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3.7 Constrangimentos do funcionamento do microcrédito 
 
Os pontos fracos das experiências cabo-verdianas no domínio de microcrédito baseiam- se, 
essencialmente, na diversidade de métodos de acção, nas experiências recentes e na ausência 
de uma estratégia nacional, a curto, médio e longo prazos, no que concerne a taxa de juros e 
garantias do equilíbrio financeiro das operações de microcrédito. 
 
 




• As instituições financeiras formais não têm nem vocação, nem interesse para a 
prática do microcrédito; 
• O microcrédito é praticado tanto pelas organizações da sociedade civil (ONG’s e 
outras associações) como também pelas instituições estatais sem vocação financeira 
e, mesmo, por alguns parceiros externos de cooperação; 
• O custo da gestão do microcrédito é elevado e, regra geral, subvencionado, 
devido, sobretudo, às limitações em termos de carteira e montantes de créditos 
atribuídos; 
• Em alguns casos, coloca-se o problema do reembolso, devido ao deficiente 
acompanhamento e assistência aos beneficiários.  
• As ONG’s vêm tendo um papel cada vez mais crescente na promoção do 
microcrédito, não obstante as suas fraquezas institucionais; 
• Existência da consciência e preocupações claras quanto à necessidade de concertação 
entre os diferentes actores; 
• Manifestação de algumas preocupações sobre a necessidade de uma assistência 
técnica, maior profissionalização e alguma regulamentação da prática maior do 
microcrédito; 
• Carência de formação e de acompanhamento/assistência técnica, dificultando a 
fixação de pessoal minimamente qualificado e a montagem de um sistema de 
acompanhamento técnico de actividades financiadas; e 
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• Escassez de recursos e dependência dos doadores externos, facto que condiciona o 
âmbito de actuação das organizações microfinanceiras, implicando que o seu impacte 
seja limitado e regional. 
 
Quase todos os programas de microcrédito têm como finalidade contribuir para a melhoria 
da situação socioeconómico das camadas mais desfavorecidas, que são constituídas pelos 
pobres e muito pobres, ou seja, pela camada com baixo rendimento. 
 
 
Uma das estratégias de funcionamento do programa é através de empréstimos solidários, 
onde um grupo que mantém um certo relacionamento e interacção assume a garantia de que 
o beneficiário pagará o empréstimo, ou seja: é um tipo de crédito que conta com o aval de 
diversas pessoas do relacionamento do beneficiário. 
 
O aval solidário constitui um sistema de garantia mais adequado às condições 
socioeconómicos dos pequenos empreendedores denominados de “capital social da 
comunidade”, assente em relações de confiança, reciprocidade e participação. Isto faz 
com que cada um dos elementos seja avalista dos demais (SOARES, 2003). 
 
Para operacionalizá-lo, pretende-se criar uma instituição que deve ser auto-sustentada, pois 
os empréstimos devem ser concedidos a uma taxa de juros compatível com o mercado, 
gerando uma receita suficiente para cobrir os custos, recuperar o investimento Inicial e 
alimentar um fundo relativo que deverá crescer com o aumento do número de usuários. 
 
Segundo SOARES (2003), devido às condições socioeconómicas dos micro- 
empreendedores, o microcrédito requer um método próprio de funcionamento. Os pontos 
basilares desse método são: o Agente de crédito/animador e o aval solidário. 
 
A postura do Agente de crédito, sua atitude, linguagem e abordagem, devem levar aos 
pequenos empreendedores as informações e orientações essenciais para o êxito do negócio. 
 
Ele é o elo entre a instituição de microcrédito e o tomador do empréstimo, sendo o 
responsável pelo estabelecimento de uma relação profissional de confiança. Afinal, 
concedentes e tomadores preferem que os empréstimos sejam pagos e retornem à instituição 
de microcrédito, assegurando a sua continuidade em bases sustentáveis. 




O trabalho do Agente de crédito, resumidamente, começa com uma entrevista com o 
pretendente ao microcrédito, no local do empreendimento, muitas vezes sua própria 
moradia. No diálogo com o cliente, é ele quem faz o diagnóstico da situação financeira e 
dos aspectos da gestão de negócio, dimensionando a viabilidade do crédito a ser concedido. 
 
 
O Agente de crédito está envolvido em todo o processo de liberação e recebimento do 
crédito. Assim, estabelece-se uma relação que deve pautar-se por uma série de contactos 
pessoais e na aplicação de vários instrumentos de conhecimento e análise da actividade 
económica que está sendo fomentado. 
 
Mas, em Cabo Verde, todas as associações estão submetidas à mesma regra, não a regimes 
detalhados para conceder crédito, a não ser os sistemas formais. Perante esses modelos, há 
um acordo sobre a necessidade de registo das instituições de microcrédito, por haver riscos 
de falência do sistema a médio prazo (exemplo da Albânia em 1969) e para proteger as 
pessoas que têm as suas poupanças na instituição, destacando mais para caixa de poupança e 




























As Organizações Não Governamentais têm vindo a contribuir significativamente na 
implementação e no reforço do microcrédito em Cabo Verde, reduzindo a pobreza e, sendo 
assim desenvolvimento socioeconómico do país. 
 
É de realçar que a prática de microcrédito, em Cabo Verde, é relativamente recente, e tem 
vindo a ganhar contornos institucionais.  
 
 Em Cabo Verde, regista-se um número de intervenientes a financiar microcréditos nos 
diferentes tipos de actividades, desde organismos do Estado, passando pelas Organizações 
Internacionais e Organizações Não Governamentais locais. 
 
Os operadores de créditos do sector público não tinham uma visão clara de um programa de 
crédito, pelo que muitos créditos eram atribuídos a fundo perdido ou as taxas muito baixas, o 
que comprometeu o desenvolvimento do programa ou o alcance a um público significativo. 
 
O microcrédito pouco tinha atraído os Bancos Comerciais em Cabo Verde, uma vez que a 
intervenção dos bancos, nesse domínio, tinha sido muito limitada, resumindo-se à gestão das 
linhas de crédito pelos dois maiores bancos comerciais, o Banco Comercial do Atlântico 
(BCA) e a Caixa Económica de Cabo Verde, destacando-se o crédito à Pesca Artesanal.  
 
Desde os anos 90, entraram novas instituições no mercado que deram prioridade as 
modernas e melhores práticas do sector, com o objectivo de alcançar auto-suficiência 
institucional. 
 
Com a realização do presente trabalho, conclui-se que o microcrédito tem vantagens na 
medida em que possibilita uma maior cobertura geográfica com serviços financeiros, o 
financiamento de sectores económicos que não é atendido pelo crédito tradicional, o impacto 
socioeconómico positivo sobre os beneficiários, diminui o desemprego e contribui para 
melhoria das condições de vida das famílias.  




O microcrédito, para além das vantagens, apresenta inconveniências, nomeadamente a 
ambição de quem quer investir num projecto que gere retornos e não tentativa de sobreviver, está 
exposto ao risco, nomeadamente ao risco de crédito, não existe uma entidade reguladora, que 
influencia actividades dos intervenientes do microcrédito, através da criação de normas, 
supervisão dessas mesmas normas, como forma de evitar que os intervenientes actuem como bem 
entenderem, também como forma de servir como último pessimista. 
 
É de sugerir que para uma maior dinamização e o reforço do microcrédito em Cabo Verde, é 
necessária a adopção de medidas políticas e estratégias, a esse respeito, o que pode passar por 
uma melhor cooperação entre essas organizações e as outras instituições na mobilização de 
recursos na concessão, acompanhamento e avaliação e, sendo assim, dos sistemas de 
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